
OFíCIO MENSAGEM Nº I~-; /2020/SECC

GOiânia,2ltde (jUl/\e..o de 2020.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Lissauer Vieira
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado
Palácio Alfredo Nasser
74019-900 Goiânia/GO

Assunto: Alteração da Lei nº 17.893, de 2012.

Senhor Presidente,

1 Encaminho à apreciação e à deliberação dessa Assembleia Legislativa o incluso
projeto de lei que altera a Lei nº 17.893, de-27 de dezembro de 2012, que institui o Fundo de Aval
do Estado de Goiás. -.

2 Extraem-se do Processo nº 201917604001160, em trâmite na Secretaria de Estado
da Casa Civil, os argumentos apresentados pela Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e
Serviços - SIC. Por meio do Despacho nº 80/2019, o Secretário afirma que a proposta tem o
objetivo de adequar a lei às mudanças que surgiram com o tempo, para harmonizá-Ia com as
políticas públicas estaduais em vigor e possibilitar sua aplicação de forma prática e de acordo com
o direito material vigente. Consinto com os argumentos da SIC e, para ratificar a relevância deles,
transcrevo o seguinte excerto:

Tal proposta visa a adequação normativa do citado dispositivo legal às
mudanças que se operaram com o tempo, excluindo impropriedades
decorrentes da evolução legislativa, assim como recuperar a sua
correspondência ou congruência para com as políticas públicas estaduais em
vigor.

Realçamos que o normativo tem escopo rígido, ancorado em
instrumentos que não tornam eficaz sua aplicabilidade na atual conjuntura.

Dessa forma, a alteração visa elevar sua aplicabilidade a objetivos
práticos e de acordo com o direito material vigente, conforme institutos jurídicos
aplicáveis a matéria, que, nessa nova roupagem, guardam pouquíssima relação
com aqueles institutos da matriz legislativa.



Alguns pontos em que se pode perceber maior clareza e es i I
nessa nova proposta de estruturação é a flexibilização, por regulamento, das
linhas de crédito que serão atendidas pela garantia em tela, criação de um órgão
de deliberação, indicação de outra entidade para gestão do Fundo, ampliação
dos parceiros, incluindo, além da sociedade garantidora, outras instituições
financeiras e a própria GOIASFOMENTO e os requisitos dos convênios a serem
celebrados com essas entidades.

Com isso, por meio Decreto, a ser oportunamente editado, serão
normatizados os demais requisitos para operacionalização do Fundo.

Por fim, realçamos que essa proposta teve por base a recente Lei nº
19.478/18, que instituiu o fundo de aval no Estado do Paraná, do qual temos
relato de experiência e resultados positivos do programa.

3 A Procuradoria-Geral do Estado - PGE, por meio do Despacho nQ 748/2019/GAB,
afirmou que a proposta legislativa coaduna com a política de fomento e apoio às empresas de
menor porte materializada na Constituição do Estado de Goiás, e que é constitucional e legal.

4 Com essas razões e na expectativa da aprovação do incluso projeto de lei por esse
Parlamento, solicito a tramitação especial a que se refere o art. 22 da Constituição Estadual.

Atenciosamente,

afcloC;;;::~
RONt/r-DO CAIADO

Governador do Estado

SECC/GERAT/LR
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PROJETO DE LEI NI! , DE DE DE 2020

Altera a Lei nº 17.893, de 27 de dezembro de 2012,
que institui o Fundo de Aval do Estado de Goiás.

A ASSEMBLEIA LEGISlATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da
Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os dispositivos adiante enumerados da Lei nº 17.893, de 27 de dezembro de
2012, passam a vigorar com as seguintes alterações e acréscimos:

"Art. 21! Os recursos aportados pelo Estado de Goiás ao Fundo de
Aval, criado por esta Lei, garantirão a contratação de financiamentos
concedidos pelas linhas de crédito e programas de financiamento às
microempresas e empresas de pequeno porte, aos produtores rurais e aos
microempreendedores, conforme disposto em regulamento .

...........................................................................................................................

~ 2º Os recursos financeiros do Fundo de Aval somente poderão ser
utilizados como garantia, após a celebração de convênios ou instrumentos
congêneres específicos, entre o Gestor do Fundo, as sociedades garantidoras
de crédito e as instituições financeiras de crédito, conforme dispuser o
regulamento desta Lei a ser baixado pelo Chefe do Poder Executivo.

~ 3º Os convênios ou instrumentos congêneres deverão
necessariamente versar sobre:

I - obrigações das sociedades garantidoras de crédito e dos agentes
financeiros;

11- procedimentos operacionais;

111 - cumprimento do aval por parte do Fundo de Aval;

IV - recuperação dos créditos em caso de inadimplência;



v - suspensão e cancelamento da garantia outorgada;

VI- prestação de informações;

VII - exigibilidades;

VIII- penalidades; e

IX - outros procedimentos e normas que assegurem o pleno
funcionamento do Fundo de Aval." (NR)

"Art. 4º Fica criado, no âmbito da Secretaria de Estado de Indústria,
Comércio e Serviços, o Conselho Deliberativo do Fundo, ao qual compete
decidir quanto à administração geral do Fundo de Aval, baixar instruções
normativas complementares à operacionalização e à organização
administrativa das políticas de atuação e de fiscalização operacional, bem
como definir as linhas de crédito de financiamento a serem garantidas,
conforme disposto em regulamento.

9 1º O Conselho Deliberativo será integrado pelos titulares ou por
representantes que eles indicarem, provenientes dos órgãos e entidades
estaduais, também poderá ser integrado por representantes de entidades
não governamentais e de federações vinculadas aos assuntos específicos de
interesse do Fundo.

9 2º Caberá ao titular da Secretaria de Estado de Indústria,
Comércio e Serviços o exercício da função de presidente do Conselho, e lhe
será atribuído o voto de qualidade em caso de empate nas decisões do
colegiado." (NR)

"Art. 5º A gestão do Fundo de Aval será exercida pela Agência de
Fomento de Goiás S/A - GOIASFOMENTO./I (NR)

"Art. 6º O Fundo de Aval equipara-se ao Fundo de Risco Local, para
o aporte de recursos financeiros./I (NR)

"Art. 7º Os recursos aportados no Fundo de Aval deverão ser
depositados em contas específicas vinculadas à entidade gestora do Fundo./I
(NR)

"Art. 8º O Estado de Goiás aportará, por intermédio da Agência de
Fomento de Goiás S/A - GOIÁSFOMENTO,a quantia de R$ 3.000.000,00 (três
milhões de reais) no Fundo instituído por esta LeL/I (NR)
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"Art. 9º O Chefe do Poder Executivo regulamentará esta Lei no
prazo de 30 (trinta) dias e o Decreto deverá estabelecer:

1- as condições gerais para a concessão de aval pelo Fundo;

11 - as condições de efetivação do provimento dos recursos
financeiros do Fundo;

111 - o público-alvo a ser contemplado entre as diversas categorias
de atividades econômicas;

IV - a composição do Conselho Deliberativo do Fundo;

V - o percentual máximo da remuneração a ser percebida pela
Agência de Fomento de Goiás S/A - GOIÁSFOMENTO;

VI - a forma de honra da garantia;

VII - a cobrança pela instituição aos beneficiários do aval do valor
honradç}pel~-:Fcrgtd9;-hrfi~rrna,,'gefinid~ no 9 3º do art, 2º desta Lei, bem
como á~.G~~dr~Õesude.dispe~sade rec1uperàção do crédito; e

I (_..Iv •..•:J'_ ' , .•Cl.•••• ','-' 1-, ,"". :J(/1 I
.OÃ)AC=:;P, :; ;.}t ,'':~U(.'" ,'t l"f j r " ,.! VIII - a,~.\conéllçoes geraiS e ',os limites operacionais para as

instituições-finakteiras- que-vierem a cêlebrar convênios ou instrumentos
congê~eres com o Estado de Goiás para a o~eracionalização deles," (NR)I -_. -_.----,.-- - -'__- - I

L . .. f' •• ,;:t .•".'"\. '" ": I
--"AitIO:-EstaTel-e-ntr.:(ê"h'fVigor na data de sua publicação," (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia,

SECC/GERAT/LR

PALÁCIO
de

DO GOVERNO DO ESTADO DE
de 2020; 132º da República.

~\-J--y
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ALEGO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE GOIÁS

A CASA É SUA

PROCESSO LEGISLATIVO2020003096
Auluaçlo: 25/06/2020

N° Ofi.MSG: 177. G
Origem: GOVERNADORIA DO ESTADO DE GOlAS
Aulor: GOVERNADOR DO ESTADO DE GOlAS
TIpo: PROJETO

Subllpo: LEI ORDINARIA
Assunto: ALTERA A LEI N° 17.893, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012 QUE

INSTITUI O FUNDO DE AVAL DO ESTADO DE aOIAs. '
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Goiânia, 2tede ~V\e--.o de 2020.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Lissauer Vieira
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado
Palácio Alfredo Nasser
74019-900 Goiânia/GO

Assunto: Alteração da lei nº 17.893, de 2012.

Senhor Presidente,

1 Encaminho à apreciação e à deliberação dessa Assembleia Legislativa o incluso
projeto de lei que altera a lei nº 17.893, de-27 de dezembro de 2012, que institui o Fundo de Aval
do Estado de Goiás.

2 Extraem-se do Processo nº 201917604001160, em trâmite na Secretaria de Estado
da Casa Civil, os argumentos apresentados pela Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e
Serviços - SIC. Por meio do Despacho nº 80/2019, o Secretário afirma que a proposta tem o
objetivo de adequar a lei às mudanças que surgiram com o tempo, para harmonizá-Ia com as
políticas públicas estaduais em vigor e possibilitar sua aplicação' de forma prática e de acordo com
o direito material vigente. Consinto com os argumentos da SIC e, para ratificar a relevância deles,
transcrevo o seguinte excerto:

Tal proposta visa a adequação normativa do citado dispositivo legal às
mudanças que se operaram com o tempo, excluindo impropriedades
decorrentes da evolução legislativa, assim como recuperar a sua
correspondência ou congruência para com as políticas públicas estaduais em
vigor.

Realçamos que o normativo tem escopo rígido, ancorado em
instrumentos que não tornam eficaz suaaplicabilidade na atual conjuntura.

Dessa forma, a alteração visa elevar sua aplicabilidade a objetivos
práticos e de acordo com o direito material vigente, conforme institutos jurídicos
aplicáveis a matéria, que, nessa nova roupagem, guardam pouquíssima relação
com aqueles institutos da matriz legislativa.
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Alguns pontos em que se pode perceber maf~~ es i I

nessa nova proposta de estruturação é a flexibilização, por regulamento, das
linhas de crédito que serão atendidas pela garantia em tela, criação de um órgão
de deliberação, indicação de outra entidade para gestão do Fundo, ampliação
dos parceiros, incluindo, além da sociedade garantidora, outras instituições
financeiras e a própria GOIASFOMENTOe os requisitos dos convênios a serem
celebrados com essasentidades.

Com isso, por meio Decreto, a ser oportunamente editado, serão
normatizados os demais requisitos para operacionalização do Fundo.

Por fim, realçamos que essa proposta teve por base a recente Lei nº
19.478/18, que instituiu o fundo de aval no Estado do Paraná, do qual temos
relato de experiência e resultados positivos do programa.

3 A Procuradoria-Geral do Estado - PGE, por meio do Despacho nº 748/2019/GAB,
afirmou que a proposta legislativa coaduna com a política de fomento e apoio às empresas de
menor porte materializada na Constituição do Estado de Goiás, e que é constitucional e legal.

4 Com essas razões e na expectativa da aprovação do incluso projeto de lei por esse
Parlamento, solicito a tramitação especial a que se refere o art. 22 da Constituição Estadual.

Atenciosamente,

u-ofk(ÇJ:~
RONtfDO CAIADO

Governador do Estado

SECC/GERAT/LR

2



PROJETODE LEINº I DE DE DE 2020

Altera a Lei nº 17.893, de 27 de dezembro de 2012,
que institui o Fundo de Aval do Estado de Goiás.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVADO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da
Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os dispositivos adiante enumerados da Lei nº 17.893, de 27 de dezembro de
2012, passam a vigorar com as seguintes alterações e acréscimos:

"Art. 2º Os recursos aportados pelo Estado de Goiás ao Fundo de
Aval, criado por esta Lei, garantirão a contratação de financiamentos
concedidos pelas linhas de crédito e programas de financiamento às
microempresas e empresas de pequeno porte, aos produtores rurais e aos
microempreendedores, conforme disposto em regulamento .

...........................................................................................................................

9 2º Os recursos financeiros do Fundo de Aval somente poderão ser
utilizados como garantia, após a celebração de convênios ou instrumentos
congêneres específicos, entre o Gestor do Fundo, as sociedades garantidoras
de crédito e as instituições financeiras de crédito, conforme dispuser o
regulamento desta Lei a ser baixado pelo Chefe do Poder Executivo.

9 3º Os convênios ou instrumentos congêneres deverão
necessariamente versar sobre:

I - obrigações das sociedades garantidoras de crédito e dos agentes
financeiros;

11- procedimentos operacionais;

111 - cumprimento do aval por parte do Fundo de Aval;

IV - recuperação dos créditos em caso de inadimplência;



v - suspen'são e cancelamento da garàntia outorgada;

VI- prestação de informações;

VII - exigibilidades;

VIII - penalidades; e

IX - outros procedimentos e normas que assegurem o pleno
funcionamento do Fundo de Aval." (NR)

"Art. 4º Fica criado, no âmbito da Secretaria de Estado de Indústria,
Comércio e Serviços, o Conselho Deliberativo do Fundo, ao qual compete
decidir quanto à administração geral do Fundo de Aval, baixar instruções
normativas complementares à operacionalização e à organização
administrativa das políticas de atuação e de fiscalização operacional, bem
como definir as linhas de crédito de financiamento a serem garantidas,
conforme disposto em regulamento.

~ 1º O Conselho Deliberativo será integrado pelos titulares ou por
representantes que eles indicarem, provenientes dos órgãos e entidades
estaduais, também poderá ser integrado por representantes de entidades
não governamentais e de federações vinculadas aos assuntos específicos de
interesse do Fundo.

~ 2º Caberá ao titular da Secretaria de Estado de Indústria,
Comércio e Serviços o exercício da função de presidente do Conselho, e lhe
será atribuído o voto de qualidade em caso de empate nas decisões do
colegiado." (NR)

"Art. 5º A gestão do Fundo de Aval será exercida pela Agência de
Fomento de Goiás S/A - GOIASFOMENTO." (NR)

"Art. 6º O Fundo de Aval equipara-se ao Fundo de Risco Local, para
o aporte de recursos financeiros." (NR)

"Art. 7º Os recursos aportados no Fundo de Aval deverão ser
depositados em contas específicas vinculadas à entidade gestora do Fundo."
(NR)

"Art. 8º O Estado de Goiás aportará, por intermédio da Agência de
Fomento de Goiás S/A - GOIÁSFOMENTO,a quantia de R$ 3.000.000,00 (três
milhões de reais) no Fundo instituído por esta LeL" (NR)

2



"Art. 9º O Chefe do Poder Executivo regulamentará esta Lei no
prazo de 30 (trinta) dias e o Decreto deverá estabelecer:

1- as condições gerais para a concessão de aval pelo Fundo;

11 - as condições de efetivação do "'provimento dos recursos
financeiros do Fundo;

111- o público-alvo a ser contemplado entre as diversas categorias
de atividades econômicas;

IV - a composição do Conselho Deliberativo do Fundo;

V - o percentual máximo da remuneração a ser percebida pela
Agência de Fomento de Goiás S/A - GOIÁSFOMENTO;

VI - a forma de honra da garantia;

VII - a cobrança pela instituição aos beneficiários do aval do valor
honraefopelef'Funpo, na forma definida no ~ 3º do art. 2º desta Lei, bem~"", "~,, : :.. '.. .
como a~~ondições'de dispensa de r'ecuperação do crédito; e

I '. ,.1.,' : ,

t .. ~.,,\,)/ '\' .' , ,.-, \
1 VIII - as" condições' gerais e os limites operacionais para as

institu!ções financeiras que vierem a celebrar convênios ou instrumentos
congê?eres com o Estado de Goiás para a operacionalização deles." (NR)

"üArt. lO. EStaLéientrae'm vigor na data de sua publicação." (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia,

SECC/GERAT/LR

PALÁCIO
de

DO GOVERNO DO ESTADO DE
de 2020; 132º da República.+~~J-y

3

GOIÁS, em
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